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TRABALHO PARA 2023

Cidade

Investimentos ajudaram a equipar 
prefeituras e melhorar estradas

GOVERNO DE MT

Para ajudar os muni-
cípios a desenvolverem 
ações na área de infra-
estrutura, o Governo do 
Estado, por meio da Se-
cretaria de Estado de In-
fraestrutura e Logística, 
entregou 442 máquinas 
para Prefeituras, Consór-
cios e Associações nos 
últimos dois anos. É um 
investimento de R$ 256,8 
milhões que beneficia di-
retamente a população 
dos municípios.

Foram distribuídas 76 
escavadeiras, 227 mo-
toniveladoras, 94 pás-
-carregadeiras e 45 rolos 
compactadores. As má-
quinas ajudam os mu-

Investimento de 
R$ 256,8 milhões 
que beneficia
a população

Em dois anos foram entregues mais de 440 máquinas

nicípios nas ações de 
conservação das rodo-
vias não-pavimentadas, 
e também a levar asfalto 
para as áreas urbanas.

De acordo com a lei 
que instituiu o Fethab, os 
municípios são respon-
sáveis pela manutenção 
das rodovias sem asfalto 
e das pontes de madeira. 
As máquinas entregues 
auxiliam as prefeituras 
a realizar esse trabalho, 
sendo importante para 
carregar materiais esca-
vações e terraplanagens.

A prefeita de São Fé-
lix do Araguaia explicou 
a importância de receber 
os equipamentos. “Nossa 
região tinha dificuldade 
para cuidar das estradas 
não pavimentadas. Ago-
ra as prefeituras têm uma 
ajuda para cuidar cada vez 
mais dos municípios, e os 
consórcios cuidarem das 
rodovias estaduais”, disse 
durante a primeira entre-

ga de máquinas, em 2021.
Durante o período de 

chuvas, as máquinas têm 
a função de garantir o 
trânsito nas rodovias sem 
asfalto, como explicou o 
prefeito de Alto Paraguai, 
Adair José. “O período 
de chuva danifica muito 
as estradas rurais. Essa 
parceria ajuda os muni-
cípios, para poder dar 
trafegabilidade para as 
estradas, ajudar o escoa-
mento da produção e dar 
qualidade de vida para as 
pessoas”, afirmou.

“É muito importante 
esse olhar do governo com 
os pequenos municípios, 
um governo que olha para 
todas as áreas”, completou 
o prefeito de Paranatinga, 
Marquinhos do Dedé.

Já os rolos compactado-
res entregues pelo Estado 
são utilizados justamente 
para compactar o solo e 
preparar o terreno para re-
ceber a camada de asfalto.

GUILHERME BLATT / Sinfra - MT

NOVO MINISTRO

Em cerimônia de trans-
missão de cargo do Minis-
tério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, o 
ministro Carlos Fávaro se 
comprometeu em fortale-
cer o desenvolvimento sus-
tentável do agronegócio. 
De acordo com o ministro, 
o novo governo deve se en-
gajar em um programa de 
recuperação de áreas de-
gradadas para o crescimen-

Carlos Fávaro: prioridade é o 
desenvolvimento sustentável do agronegócio

Assessoria
to de área plantada.

Fávaro também ressaltou 
que o combate à fome será o 
desafio de sua gestão. “Esse 
é o grande desafio que nós 
temos que enfrentar neste 
governo. É o primeiro dos 
desafios e a agricultura, a 
produção de alimentos tem 
um papel fundamental.”

O ministro ainda colocou 
o fortalecimento da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa) como 
um dos primeiros compro-
missos à frente do Ministé-

rio. “Esta empresa que nós 
temos aqui é a grande res-
ponsável para que o Brasil 
se tornasse um player quase 
que incomparável na produ-
ção de alimentos. A ciência, 
a tecnologia, a pesquisa fize-
ram com que o Brasil galgas-
se os caminhos e os patama-
res mais altos da produção 
de alimentos deste mundo”, 
afirmou o ministro.

O ministro também en-
fatizou a reconstrução de 
pontes com a comunidade 
internacional.

O Direito do Trabalho e, consequentemente, as relações trabalhistas, em razão 
de sua dinâmica vinculada a fatores sociais e econômicos, não são muito afeitas 
a previsões ou a qualquer projeção futurística. Daí que falar do que será o futuro 
das relações de trabalho e o modo pelo qual a legislação vai servir de amparo às 
novas modalidades de prestação de serviço, pode ser um trabalho inócuo e com 
muita chance de não se ajustar à imprevisibilidade natural das transformações 
vindouras. A marca histórica da legislação trabalhista foi da criação de barra-
gens legais protecionistas contra a ausência de equilíbrio econômico entre quem 
se oferece para trabalhar e quem paga pelo trabalho, de tal forma que sempre 
haverá necessidade de acomodação jurídica dos fatos e dos movimentos sociais 
produtores de mudanças.
Entretanto, a expectativa é uma espera baseada em supostos direitos, probabili-
dades, pressupostos ou promessas com a possibilidade de construir um cenário 
possível porque são geradas a partir de algo concreto, vivido e experimentado, e 
que pode servir de parâmetro desejável para 2023 e, quem sabe, para o "novo go-
verno". Então, considerando a experiência desde a reforma trabalhista de 2017, 
observam-se pontos relevantes (1) no plano das relações coletivas; (2) no plano 
das relações individuais; e, (3) no plano da atuação do Judiciário Trabalhista.
Assim, no plano das relações coletivas, a Lei nº 13.467/17 trouxe mudanças que 
devem ser prestigiadas e aperfeiçoadas a fim de que seja exercida com plenitude 
a liberdade sindical da Convenção 87 da OIT. Longe deveria passar a ideia de 
revogação da legislação da reforma trabalhista.
O primeiro aspecto relevante, desde a reforma, diz respeito à atribuição aos sin-
dicatos da responsabilidade pelo que negociam, colocando-os como litiscon-
sortes em ações em que se discute a validade de norma coletiva de trabalho.
Nesta mesma linha, em segundo lugar, acentuou-se o valor da autonomia da 
vontade privada coletiva e que encontra efetiva ressonância jurídica, restrin-
gindo, como novidade histórica, a interferência mínima do Judiciário Traba-
lhista (artigo 8º, §3º, CLT) que sempre atuou de modo soberano no exercício 
do poder normativo. Agora prevalece a negociação responsável, de boa-fé, e ge-
radora de valores.
Um terceiro ponto, relevante e desejável ao longo dos anos, foi o da exclusão da 
contribuição sindical obrigatória e que permitiu, de modo inexorável, desvendar 
a ilusão do sindicalismo brasileiro, organizado a partir da atividade econômica 
do empregador, frágil e artificial em muitos casos. A supressão da contribuição 
sindical compulsória desorganizou a estrutura sindical que durava desde 1943. 
Neste sentido, o Ministério do Trabalho editou normas para a fusão de sindica-
tos, revelando, de modo escancarado, que a categoria profissional ou econômica 
servia para arrecadar a contribuição sindical obrigatória cuja ausência não sus-
tentava sindicatos desprovidos de ideologia entre os trabalhadores.
A eliminação da contribuição sindical obrigatória poderia ensejar, no futuro, 
que os trabalhadores se organizem em sindicatos com pluralidade, de forma 
orgânica e com liberdade de escolha. Pode-se afirmar que, nas condições atuais 
em que se encontra a legislação, o reconhecimento do ente coletivo (comissão 
de trabalhadores, por exemplo) é suficiente para gerar uma negociação coletiva 
válida juridicamente, prevalecendo a real e legítima condição de representação.
A expectativa, portanto, é de que as novas formas de negociações coletivas 
sejam voltadas para os interesses nos locais de trabalho, acomodando as pe-
culiaridades no âmbito da empresa, adaptadas e despadronizadas de conven-
ções coletivas de trabalho que, por serem abrangentes demais, não atendem às 
condições locais.
No campo do direito individual, a legislação, desde 2017, vem amparando as 
novas formas de prestação de serviços surgidas com a evolução da tecnologia da 
informação, por meio da sugestão de novos contratos, tais como para o trabalho 
intermitente ou para o trabalho remoto em teletrabalho. De fato, o que se preca-
riza nem sempre é o modelo de contrato, mas a ausência de uma forma de pro-
teção social mais elastecida, que amplie seu campo de aplicação para atividades 
novas, permitindo maior inclusão social sem limitar o acesso a benefícios para 
empregados exclusivamente celetistas.
No campo do Judiciário Trabalhista, o aprimoramento dos procedimentos e a 
celeridade no andamento dos processos tem se mostrado relevantes quando se 
trata de solução de conflitos individuais. Quando se trata de conflitos coleti-
vos, a mediação judicial tem sido fundamental e provoca, com frequência, um 
aprendizado no sentido de que negociar não implica perdas, mas acomodação 
de interesses com a finalidade de preservar os empregos.
Portanto, o que se tem como expectativa é de que não presenciemos retroces-
sos, de que haja aprimoramento do arcabouço legal em especial no âmbito da 
proteção social, para que as transformações sociais e trabalhistas promovam re-
alizações pessoais e profissionais sem a pecha de transformações promotoras de 
exclusão social e que as negociações coletivas sejam respeitadas com responsa-
bilidade, criatividade e capazes de gerar equilíbrio com eficácia.
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